
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.168.063 - SP (2017/0240147-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : HARISSON FERNANDO GOMES DE ORNELES 
ADVOGADOS : ALOYSIO FRANZ Y DOBBERT  - SP061979 

 ÂNGELA ROCHA DE CASTRO E OUTRO(S) - SP136574 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 33, § 4º DA LEI Nº 
11.343/2006. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. I) ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. II) REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem decidido que a quantidade de 
entorpecentes apreendidos constitui circunstância hábil a denotar a dedicação 
às atividades criminosas, podendo impedir a aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 à míngua do 
preenchimento dos requisitos legais. Súmula 568/STF.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar a a aplicação da pena base e das causas de aumento ou de 
diminuição da sanção, porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e 
provas. Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 07 de novembro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.168.063 - SP (2017/0240147-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : HARISSON FERNANDO GOMES DE ORNELES 
ADVOGADOS : ALOYSIO FRANZ Y DOBBERT  - SP061979 
   ÂNGELA ROCHA DE CASTRO E OUTRO(S) - SP136574 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HARISSON FERNANDO 

GOMES DE ORNELES, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial, nos seguintes termos (fl. 600):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/2006. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. I) 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. II) REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

Sustenta o recorrente, às fls. 611/622, que (fls. 611/612 e 620):

"2. Porém, inaplicável à espécie a Súmula 07, desta Colenda Corte 
Superior de Justiça, como também os demais entendimentos 
jurisprudenciais contidos na decisão agravada, porque o que se discute no 
especial é tão somente o desrespeito a norma federal (artigo 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006) e não provas, muito menos sua valoração, tendo havido 
nítida e cristalina demonstração de que as instâncias ordinárias injustamente 
afastaram a incidência da causa de diminuição de pena contida no § 4º do 
artigo 33, da Lei nº 11.343/06 ao argumento de que a natureza e a 
quantidade da droga apreendida seriam elementos 'indicadores do grau de 
envolvimento do agente com a vida criminosa', ou seja, deixaram de aplicar 
a Lei Federal ao caso, com fundamento em mera conjectura e ilação, além 
de subjetivismo, não previsto na norma em comento, contrariando e 
maltratando não somente o dispositivo da norma federal, cuja aplicação é de 
rigor no caso em questão, além de resistir ao melhor entendimento 
jurisprudencial quanto a matéria, afrontando, inclusive as desse Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, como também do Supremo Tribunal Federal, 
como abaixo se lê:

(...).
5. No caso, as instâncias ordinárias injustamente afastaram a incidência 

da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33, da Lei nº 11.343/06 ao 
argumento de que a natureza e a quantidade da droga apreendidas seriam 
elementos 'indicadores do grau de envolvimento do agente com a vida 
criminosa', ou seja, deixaram de aplicar a Lei Federal com amparo em mera 
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conjectura ou ilação, e o que é pior, contrariando dispositivo legal e a 
própria jurisprudência de outros Tribunais da Federação, desta E.Corte de 
Justiça, como também do Supremo Tribunal Federal, que amparam 
totalmente a pretensão do agravante, em ver sua pena reduzida de acordo e 
como o que estabelece a Lei Federal acima citada".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.168.063 - SP (2017/0240147-1)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 33, § 4º DA LEI Nº 
11.343/2006. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. I) ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. II) REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem decidido que a quantidade de 
entorpecentes apreendidos constitui circunstância hábil a denotar a dedicação 
às atividades criminosas, podendo impedir a aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 à míngua do 
preenchimento dos requisitos legais. Súmula 568/STF.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar a a aplicação da pena base e das causas de aumento ou de 
diminuição da sanção, porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e 
provas. Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Da leitura das razões do agravo regimental, conquanto se reconheça o esforço 

da defesa, verifica-se que não verteu argumentos suficientemente válidos para reformar a 

decisão agravada, razão pela qual, penso devem ser mantidos os fundamentos do decisum, 

máxime porque amparados em julgados desta Corte.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

aventada afronta ao artigo 33, § 4º da Lei nº 11.343/2006, extrai-se dos autos, que o 

recorrente guardava e tinha em depósito 845,86 gramas de maconha (fl. 375).

Destacou a Corte de origem que (fls. 373/374):

"E a hipótese é, designadamente, a de tráfico de drogas. Com efeito, (i) 
a quantidade das substâncias entorpecentes (9 porções grandes, 1 tijolo e 2 
porções menores de maconha, ao peso líquido total de 845,86 gramas); (ii) 
o modo de acondicionamento (porções, tijolos); (iii) a apreensão do 
dinheiro, no importe total de R$1.764,00, os 3 rolos de fita adesiva, o rolo 
de filme plástico e o aparelho celular, bens que, na falta de explicação 
plausível, devem ser tidos como produto e instrumentos do tráfico; (iv) as 
conclusões do laudo pericial realizado no aparelho celular apreendido, 
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contendo imagens fotográficas e mensagem de voz, denotativas da prática 
de tráfico de drogas; e (v) o teor da prova testemunhal, constituem fatores 
a caracterizar o delito previsto no artigo 33, 'caput', da Lei nº 11.343/06.

Constata-se também, que o raciocínio jurídico adotado pela Corte de origem 

para obstar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º da Lei de Drogas, 

guarda fina sintonia com a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, sobre 

a matéria.

De fato, quanto ao tema, assim consignou a Corte a quo (fl. 377):

"Na terceira fase, conforme já gizado, não é o caso de incidência da 
causa de diminuição prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei nº 
11.343/06, ou seja, do reconhecimento do crime de tráfico privilegiado.

Restou demonstrado que o réu guardava e mantinha em depósito, num 
imóvel, elevada quantidade de entorpecente (845,86 gramas de maconha), 
tudo a indicar um acentuado envolvimento no comércio de drogas, ou seja, 
a não ocasionalidade da conduta. Não se trata de um panorama típico de 
um iniciante nesta atividade. Além disso, não amealhou prova apta a 
demonstrar um trabalho lícito.

Quadro, pois, a desnudar que se trata de pessoa dedicada às atividades 
criminosas".

Dessarte, percebe-se que a linha de intelecção jurídica desenvolvida pelo 

Tribunal de origem possui ressonância na jurisprudência deste Sodalício Superior. Com efeito, 

esta Corte Superior de Justiça tem decidido que a quantidade de entorpecentes apreendidos 

constitui circunstância hábil a denotar a dedicação às atividades criminosas, podendo impedir a 

aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 à 

míngua do preenchimento dos requisitos legais.

Nesse sentido, colhem-se precedentes das duas Turmas da Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, dos quais extraio os seguintes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE E 
VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
2. A aplicação da causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/06 depende do convencimento do Magistrado de que o 
apenado, primário e de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
delituosas nem integre organização criminosa. O fundamento utilizado pelo 
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Tribunal de origem para afastar a causa de diminuição de pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 está em consonância com o entendimento 
desta Corte, eis que escorado nas circunstâncias do delito e sobretudo na 
grande quantidade e variedade de drogas apreendidas (5kg de maconha e 
8g de crack), que evidencia a dedicação do paciente à atividade criminosa.

3. A reforma do entendimento das instâncias ordinárias quanto à 
dedicação do apenado à atividade criminosa constitui matéria que refoge ao 
restrito escopo do habeas corpus, porquanto demanda percuciente reexame 
de fatos e provas, inviável no rito eleito.

(...)
Habeas corpus não conhecido".
(HC 373.208/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 

TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 13/12/2016).

"PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO  LEGAL.  
DOBRO.  ÚNICA  CIRCUNSTÂNCIA NEGATIVA. QUANTIDADE DA 
DROGA.   DESPROPORCIONALIDADE.   CAUSA   DE   AUMENTO   
RELATIVA   À INTERESTADUALIDADE  DO DELITO. EFETIVA 
TRANSPOSIÇÃO. DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA   DO  §  4º  DO  
ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006.  NÃO PREENCHIMENTO   DOS   
REQUISITOS   LEGAIS.   DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA. PRECEDENTES DO STJ. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
6.  A  quantidade  e  a  natureza  da  droga  podem justificar a não 

aplicação  da  minorante  prevista  no  art.  4º  do  art. 33 da Lei 
11.343/2006, quando demonstrarem a dedicação à atividade criminosa.

7. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, apenas 
para  reduzir a pena-base, tornando as penas definitivas em 8 anos e 2 
meses de reclusão e 750 dias-multa".

(HC 374.593/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/11/2016, DJe 21/11/2016).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. SÚMULA N. 83/STJ. 
RECORRENTE INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
DESCONSTITUIÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

- O acórdão está de acordo com o entendimento desta Corte de que o 
juiz, na aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, deve levar em consideração a quantidade e a natureza do 
entorpecente apreendido, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006. 
Precedentes.

- Se as instâncias ordinárias entenderam que o recorrente integrava 
organização criminosa não há como rever tal entendimento na via do 
recurso especial, uma vez que a desconstituição do que lá ficou decidido 
implicaria, necessariamente, no revolvimento do conjunto fático-probatório. 
Súmula n. 7/STJ. 
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Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 398.975/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
Julgado em  08/04/2014, DJe 28/04/2014). 

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO 
AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.

(...)
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 

ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
QUANTIDADE DE DROGA. REQUISITOS SUBJETIVOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES ILÍCITAS. 
INDEFERIMENTO DA MINORANTE JUSTIFICADO. ILEGALIDADE 
NÃO DEMONSTRADA.

1. Não há ilegalidade na negativa de aplicação da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/06, porquanto a 
quantidade e a natureza da substância apreendida levaram à conclusão de 
que o paciente se dedica a atividades delituosas, ou seja, não se trata de 
traficante ocasional. 

(...)
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas 

para fixar o regime semiaberto para o cumprimento da pena".
(HC 261.170/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

Julgado em 01/04/2014, DJe 10/04/2014).

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça acerca do tema, de rigor o 

conhecimento do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos da Súmula 

568 deste Sodalício, que assim dispõe:

Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

Ademais, conforme consignado no decisum recorrido, para alterar o 

entendimento manifestado no acórdão recorrido somente seria possível a partir da incursão no 

arcabouço fático e probatório, procedimento incabível nas vias excepcionais. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar a a 

aplicação da pena-base e das causas de aumento ou de diminuição da sanção. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias 

suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 
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origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial.

Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto probatório por 

parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira instância recursal. 

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula desta Corte, 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

 Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte: 

"AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. REQUISIÇÃO DE RÉU PRESO. 
PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. INEXISTÊNCIA DE    NULIDADE. 
ENCONTRO FORTUITO DE  PROVAS (SERENDIPIDADE). 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)
6. Inviável a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista 

no  art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, se o Tribunal de origem constatou, 
diante das peculiaridades do caso concreto, que o réu se dedicava a 
atividades criminosas, notadamente ao tráfico de drogas. Concluir de  
forma diversa enseja o reexame do conjunto fático-probatório, obstado pela 
Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1174858/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.340/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO DO AGENTE À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Assentado pelo Tribunal de origem, com arrimo nos fatos da causa 
(quantidade de droga e a condição de 'mula'), que o agravante se dedica à 
atividade criminosa, a modificação de tal conclusão, a fim de fazer incidir a 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, demanda o 
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, inadmissível em 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

2. (...)
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1368762/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECESSO FORENSE. PROVA DE 
SUSPENSÃO DO PRAZO. TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NÃO APLICAÇÃO, PELA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA, DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
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DE PENA, PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS FÁTICOS QUE, SEGUNDO AS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, INDICAM QUE O RÉU INTEGRA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REEXAME DE MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. (...)
II. Se as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas 

coligidos aos autos, entenderam inaplicável, no caso, a causa de diminuição 
de pena, prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, fizeram-no, 
fundamentadamente, tendo por base o acervo probatório da causa.

III. A inversão dessa conclusão, para entender-se que o agravado não 
integraria organização criminosa ou que faria jus à aludida causa especial de 
diminuição de pena, exigiria, inevitavelmente, o reexame do contexto fático 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

IV. Agravo Regimental provido, para conhecer do Agravo em Recurso 
Especial, mas lhe negar provimento".

(AgRg no AREsp 298.956/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 
10/12/2013). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRETENDIDA APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, A LEI N. 
11.343/06. INCURSÃO NA SEARA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ.

I- (...)
II- A pretensão de reavaliação da presença dos requisitos necessários à 

incidência da causa de diminuição de pena, previstos no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/06, demandaria inadmissível reexame fático-probatório dos 
elementos carreados aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). Precedentes.

III- Agravo improvido".
(AgRg no REsp 1.347.973/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, Julgado em 19/11/2013, DJe 25/11/2013). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0240147-1 AREsp 1.168.063 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009436720158260559  003420000  15783/2015  157832015  3420000  RI003R4I20000

EM MESA JULGADO: 07/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HARISSON FERNANDO GOMES DE ORNELES 
ADVOGADOS : ALOYSIO FRANZ Y DOBBERT  - SP061979 

 ÂNGELA ROCHA DE CASTRO E OUTRO(S) - SP136574 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ANA MARIA DE PADUA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HARISSON FERNANDO GOMES DE ORNELES 
ADVOGADOS : ALOYSIO FRANZ Y DOBBERT  - SP061979 

 ÂNGELA ROCHA DE CASTRO E OUTRO(S) - SP136574 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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